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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

RT

Nº 70077927705 (Nº CNJ: 0157982-43.2018.8.21.7000)

2018/Crime


habeas corpus. tráfico de drogas. EXTENSÃO DOS EFEITOS. DENEGADA. MÉRITO.

Paciente reincidente, segregado desde 29 de março de 2018, no presídio regional de pelotas, em razão de prisão em flagrante, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, devidamente homologado, posteriormente, convertida em preventiva.
EXTENSÃO DOS EFEITOS. A defesa requer a extensão dos efeitos, por isonomia e igualdade de tratamento em relação ao corréu EMANUEL PEREIRA MOTTA, à concessão da ordem dada no habeas corpus n. 70077327732. Contudo, descabe aplicar o princípio da isonomia ao caso concreto, pois manifestamente diversas as condições pessoais dos agentes. Corréu primário e cujas condições pessoais autorizavam a concessão integral da ordem, o que não é o caso do paciente. 

FUMUS COMISSI DELICTI. A prisão do paciente foi decretada em razão de conversas por Whatsapp, constatando, em tese, que o corréu EMANUEL PEREIRA MOTTA guardava a droga apreendida em favor do paciente, recebendo em troca pelo serviço R$100,00 semanais, elementos suficientes para caracterização do fummus comissi delicit.

PERICULUM LIBERTATIS. De acordo com a Certidão Judicial Criminal do Sistema Themis 2º Grau, sobressai que o paciente é reincidente em delito de porte de arma (processo nº 022/2.15.0002166-6, sentença condenatória em 05/08/2015, transitada em julgado em 21/01/2016), a evidenciar, assim, sua periculosidade. Ademais, houve a apreensão de grande quantidade de droga - 2 kg de cocaína -, cuja natureza da substância denota maior periculosidade.
ORDEM DENEGADA.
	Habeas Corpus


	Terceira Câmara Criminal

	Nº 70077927705 (Nº CNJ: 0157982-43.2018.8.21.7000)


	Comarca de Pelotas

	CARLOS HENRIQUE MARTINS DA MATTA 


	IMPETRANTE

	ANGELA MARIA GONCALVES DE SOUZA E SILVA 


	IMPETRANTE

	VITOR CARLOS FROZZA PALADINI 


	IMPETRANTE

	JORDI DA SILVA VARGAS 


	PACIENTE

	JUIZ DE DIREITO DA 4 VARA CRIMINAL DA COMARCA DE PELOTAS 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Diógenes Vicente Hassan Ribeiro (Presidente) e Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes.

Porto Alegre, 18 de julho de 2018.

DES. RINEZ DA TRINDADE, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rinez da Trindade (RELATOR)

Trata-se de Habeas Corpus impetrado por CARLOS HENRIQUE MARTINS DA MATTA, ANGELA MARIA GONÇALVES DE SOUZA E SILVA e VITOR CARLOS FROZZA PALADINI, advogados, em favor de JORDI DA SILVA VARGAS, apontando como autoridade coatora o Juízo da 4ª Vara Criminal da Comarca de Pelotas. 

Nas razões, relata que o paciente está preso desde 29 de março de 2018, no Presídio Regional de Pelotas, em razão de prisão em flagrante, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, devidamente homologado, posteriormente, convertida em preventiva, por suposto envolvimento no delito de tráfico de drogas. Alega que: (i) o paciente tem o direito de responder o processo em liberdade em razão do princípio da isonomia; (ii) não há comprovação de perigo na liberdade do paciente; (iii) não há indícios suficientes de autoria. Ressalta as condições subjetivas do paciente (primariedade, atividade laboral lícita). Ao final, postula a soltura liminar do paciente, apontando a possibilidade de aplicação de medida cautelar diversa da prisão (art. 319 do CPP). No mérito, requer a confirmação da liminar.

Esta ação constitucional é conexa ao habeas corpus nº 70077327732.

A liminar restou indeferida.

As informações de praxe foram prestadas.

O Ministério Público nesta instância ofereceu parecer pela denegação da ordem. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Rinez da Trindade (RELATOR)

Eminentes Desembargadores.

Trata-se de Habeas Corpus impetrado por CARLOS HENRIQUE MARTINS DA MATTA, ANGELA MARIA GONÇALVES DE SOUZA E SILVA e VITOR CARLOS FROZZA PALADINI, advogados, em favor de JORDI DA SILVA VARGAS, apontando como autoridade coatora o Juízo da 4ª Vara Criminal da Comarca de Pelotas. 

Ao analisar o pleito liminar, proferi decisão indeferindo-o, nos seguintes termos:

“II. Compulsando os autos, não vislumbro, prima facie, a ocorrência de constrangimento ilegal capaz de justificar a concessão da liminar.

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva em decisão assim fundamentada (fls. 164/165):

“R. H. 

Vieram os autos conclusos para análise de aditamento da denuncia, vem acompanhado de representação pela prisão preventiva de Jordi da Silva Vargas. 

Conforme se verifica do aditamento à denúncia e dos documentos que o acompanham, a partir da manipulação dos dados extraídos do celular apreendido em poder de Emanuel, especialmente dos prints das conversas mantidas no aplicativo WhatsApp, foi possível constatar que guardava a droga apreendida em favor de Jordi, recebendo em troca pelo serviço R$100,00 semanais. 

Na continuidade das conversas, verifica-se que em 28/03/2018 Emanuel e Jordi se encontraram, oportunidade em que Jordi entregou a Emanuel a droga apreendida em seu poder na prisão em flagrante, no dia seguinte. 

As informações extraídas do celular de Emanuel apontam no sentido de que Jordi é responsável pelo acesso e pela movimentação de grande quantidade de entorpecente, inclusive valendo-se de terceiros, como Emanuel, para armazenamento, tudo de modo a proteger sua identificação pela polícia. Além disso, importante lembrar que foi preso recentemente em companhia de Jonathan Menezes da Silva, na posse de cerca de R$115.000,00, na Comarca de Barra Ribeiro, onde respondem a processo que busca à elucidação da origem da vultuosa de tal quantia em dinheiro, incompatível com o seu patrimônio declarado. 

Portanto, diante das fortes evidências de que Jordi atua na liderança de grupo reunido para a prática do tráfico de entorpecentes, diante de sua postura de aliciar parceiros e pelo acesso a expressiva quantidade de droga de alto valor econômico, a sua segregação cautelar mostra-se essencial à garantia da ordem pública, como única forma de fazer cessar a sua empreitada delitiva. 

Diante do exposto: ACOLHO o pedido do Ministério Público e DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE JORDI DA SILVA VARGAS, forte no artigos 312 e 313, inciso I, do Código de Processo Penal. 

Ainda, DETERMINO A EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO a ser cumprido nos endereços de Jordi indicados no aditamento, a fim de serem apreendidas drogas ou outros objetos ilícitos, devendo a diligência ser cumprida no prazo de 30 dias, no horário compreendido entre as 06h e as 19h, nos termos dos arts. 5º, inc. XI, da CF e 245 do CPP. 

Expeçam-se mandados de prisão e de busca e apreensão(...)”. (GRIFEI)

A decisão hostilizada está devidamente fundamentada, apontando a necessidade da prisão preventiva, para garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal, motivo pelo qual vai mantida.

O impetrante pede a extensão dos efeitos do HC nº 70077327732, invocando o princípio da isonomia e igualdade de tratamento em relação ao corréu EMANUEL PEREIRA MOTTA.

No presente caso, não obstante o esforço do impetrante, a situação do paciente JORDI DA SILVA VARGAS é diversa do paciente EMANUEL PEREIRA MOTTA.

Cumpre salientar que o paciente é reincidente em delito de porte de arma (processo nº 022/2.15.0002166-6, sentença condenatória em 05/08/2015, transitada em julgado em 21/01/2016), e foi preso em flagrante, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, encontraram dentro no interior de uma mala, embaixo de uma cama quantidade considerável de droga – 02 tijolos de cocaína, pesando no total 2,119kg.
Assim, não reconheço elementos para acolher a referida pretensão.

Desta forma, julgo prudente analisar as questões suscitadas após a apresentação de informações pormenorizadas pela autoridade coatora.

Com efeito, em que pesem as alegações do impetrante, não verifico ilegalidade aparente que justifique o deferimento do pedido de concessão liminar da ordem, ao menos por ora, devendo a questão ser submetida a julgamento pelo Colegiado.

III. Por tais fundamentos, indefiro a liminar postulada.”

A defesa requer a extensão dos efeitos, por isonomia e igualdade de tratamento em relação ao corréu EMANUEL PEREIRA MOTTA, à concessão da ordem dada no habeas corpus n. 70077327732. 
Contudo, descabe aplicar o princípio da isonomia ao caso concreto, pois manifestamente diversas as condições pessoais dos agentes. Corréu primário e cujas condições pessoais autorizavam a concessão integral da ordem, o que não é o caso do paciente.
Examinando os autos, depreende-se que o acusado se encontra segregado desde 29 de março de 2018. 

A prisão do paciente foi decretada em razão de conversas por Whatsapp, constatando, em tese, que o corréu EMANUEL PEREIRA MOTTA guardava a droga apreendida em favor do paciente, recebendo em troca pelo serviço R$100,00 semanais, elementos suficientes para caracterização do fummus comissi delicit.

Quanto a existência do perigo na liberdade do paciente (periculum libertatis), após análise mais detida da prova dos autos, tenho que houve a apreensão de grande quantidade de droga - 2 kg de cocaína -, cuja natureza da substância denota maior periculosidade.
Ademais, de acordo com a Certidão Judicial Criminal do Sistema Themis 2º Grau, sobressai que o paciente é reincidente em delito de porte de arma (processo nº 022/2.15.0002166-6, sentença condenatória em 05/08/2015, transitada em julgado em 21/01/2016), a evidenciar, assim, sua periculosidade em certo grau.
Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que “a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva” (HC 382.759/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017).

Nesse diapasão:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da prisão (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juiz de primeira instância apontou concretamente a presença dos vetores contidos no art. 312 do CPP, indicando motivação suficiente para justificar a necessidade de colocar o paciente cautelarmente privado de sua liberdade, ao ressaltar a gravidade concreta do delito cometido pela paciente, revelada pela quantidade e pela natureza de droga apreendida em seu poder (4,793 quilogramas de cocaína).

3. Habeas corpus denegado.

(HC 391.939/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 25/05/2017)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar por ocasião da sentença superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. Devendo, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a periculosidade do recorrente e a gravidade do delito, evidenciadas pela quantidade de droga apreendida - 509,6 gramas de maconha -, o que demonstra risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública.

3. A presença de condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC 76.177/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 26/05/2017)

Entendo, portanto, que, no caso, estão presentes o fumus comissi delicti e o periculum libertatis, devidamente demonstrados.

Daí por que, considerando tal contexto, reputo que a decisão hostilizada está devidamente fundamentada, a amparar a necessidade da segregação preventiva. E sendo assim, tenho que a necessidade da prisão preventiva está suficientemente demonstrada no caso concreto, motivo pelo qual vai mantida, por ora.

Ante o exposto, voto no sentido de denegar a ordem.

Des. Diógenes Vicente Hassan Ribeiro (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO - Presidente - Habeas Corpus nº 70077927705, Comarca de Pelotas: "À UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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